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1. APRESENTAÇÃO  

Com o surgimento do novo coronavírus (COVID-19) na China, com a maior 

concentração de casos confirmados (98%) e maior número de óbitos (99,8%) e com pelo 

menos 27 países com casos confirmados, a taxa de letalidade geral, até o momento, de 

3% (dados atualizados até 16/02/2021), o mundo está diante de um cenário 

epidemiológico preocupante de emergência em Saúde Pública causada pelo agente do 

novo coronavírus (SARS-CoV-19) com risco iminente de introdução em outros países, 

sendo imprescindível que os serviços de saúde de todas as nações estejam preparados 

para o enfrentamento do novo agente infeccioso.  

No Brasil, os estados vêm fortalecendo as suas capacidades básicas para a 

detecção e resposta a COVID-19, que é zoonótico e causa doenças respiratórias. Nesse 

contexto, são indispensáveis a implementação e o fortalecimento de políticas públicas 

de saúde que possam contribuir para minimizar os impactos de uma epidemia, contudo, 

sua eficiência está condicionada a atuação conjunta e ordenada dos setores públicos e 

privados.  

       Partindo dessa compreensão, e observando as diretrizes nacionais Propostas 

pela Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde ï SVS/MS, a Secretaria 

Municipal de Saúde de Barreirinhas vem juntando esforços no sentido de promover 

resposta coordenada para uma situação de instalação da doença no estado.  

O Plano Municipal de Contingência em Saúde do Coronavírus foi elaborado 

em conformidade com o Plano de Estadual Contingência e com base no modelo de 

Gestão de Riscos, propõe a identificação de ações de gestão, vigilância epidemiológica e 

sanitária, assistência à saúde, diagnóstico e educação em saúde, onde contempla os três 

níveis de resposta e as ações em cada nível, conforme o perfil epidemiológico do 

momento. Os três níveis de resposta são: Alerta, Perigo Iminente e Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional ï ESPIN.  

              Considerando que estamos diante de um novo agente infeccioso, com 

algumas incertezas sobre suas características (transmissibilidade, letalidade, 

infectividade e outros), e que os serviços de saúde precisam estar preparados a resposta, 

o Plano de Contingência é de extrema importância para as orientações dos serviços de 

saúde.  

 

   

2. INTRODUÇÃO  

O Coronavírus é uma grande família viral já conhecida desde 1960, voltou a 

ser discutido mundialmente após novos casos surgirem na China, na cidade de Wuhan. 

Essa variante do vírus pode causar desde um simples resfriado, mas também acarretar o 

desenvolvimento da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS, do inglês Severe 

Acute Respiratory Syndrome) e da Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS, do 

inglês Middle East Respiratory Syndrome).  

       Os primeiros coronavírus humanos foram isolados pela primeira vez em 

1937. No entanto, foi em 1965 que o vírus foi descrito como coronavírus, em 

decorrência do perfil na microscopia, parecendo uma coroa. A maioria das pessoas se 

infecta com os coronavírus comuns ao longo da vida, sendo as crianças pequenas mais 

propensas a se infectarem com o tipo mais comum do vírus. Os coronavírus mais 

comuns que infectam humanos são o alpha coronavírus 229E e NL63 e beta coronavírus 

OC43, HKU1.  

 



 
 

Os tipos de coronavírus conhecidos até o momento são:   

Å Alpha coronavírus 229E e NL63.  

Å Beta coronavírus OC43 e HKU1  

Å SARS-CoV (causador da Síndrome Respiratória Aguda Grave ou SARS).  

Å MERS-CoV (causador da Síndrome Respiratória do Oriente Médio ou MERS).  

Å SARS-CoV-2: novo tipo de vírus do agente coronavírus, chamado de novo 

coronavírus, que surgiu na China em 31 de dezembro de 2019.  

O novo agente do coronavírus (SARS-CoV-2) foi descoberto em 31/12/19 após 

casos registrados na China. Trata-se de uma nova variante do coronavírus, denominada 

COVID-19, até então, não identificada em humanos. A Sociedade Brasileira de 

Infectologia recomenda evitar os termos ñnova gripe causada pelo coronav²rusò porque 

gripe é uma infecção respiratória causada pelo vírus influenza.  

 

3. OBJETIVOS  

3.1 Geral  

Orientar os serviços de saúde do setor público e privado de forma coordenada 

para minimizar os impactos da COVID 19 para a saúde pública do estado.  

3.2 Específicos  

 

a) Detectar, identificar e notificar todos os casos suspeitos de COVID-19;  

b) Orientar o manejo oportuno de casos suspeitos;  

c) Orientar o fluxo de vigilância epidemiológica para o diagnóstico dos casos 

suspeitos;  

d) Orientar na divulgação das informações;  

e) Promover a comunicação de risco;  

f) Promover ações de educação em saúde;  

g) Estabelecer cuidados para redução do risco geral de contaminação pela COVID-

19 aos profissionais envolvidos nos atendimentos e protocolos relacionados.  

 

4. COMPONENTES ESTRATÉGICOS DO PLANO  

As ações do plano são executadas de acordo com cada nível de resposta com 

foco na detecção precoce da circulação viral e redução da morbimortalidade pela 

doença:  

4.1 Gestão em Saúde;  

4.2 Vigilância epidemiológica;  



 
4.3 Rede de Assistência ;  

4.4 Vigilância Sanitária. 

 

5. GESTÃO EM SAÚDE 

Este componente contempla todos os demais, visto que é o componente por onde 

ocorrem tomadas de decisões baseadas em critérios técnicos, político administrativos, 

organizacionais e operacionais, buscando sempre articulação intra e intersetorial que 

implementa políticas e estratégias para o fortalecimento das suas capacidades de 

resposta, e ainda o uso racional e sustentável de recursos, reduzindo os fatores de riscos. 

5.1 Níveis de Resposta  

Na aplicação do Plano de Contingência do COVID-19 serão realizadas 

atividades específicas a serem implementadas em três níveis, levando em consideração:  

Å Transmissibilidade da doença, como seu modo de transmissão, eficácia da 

transmissão entre reservatórios para humanos ou humano para humano, capacidade 

de sustentar o nível da comunidade e surtos;  

Å Propagação geográfica do novo coronavírus (COVID-19) entre humanos, animais, 

como a distribuição global das áreas afetadas, o volume de comércio e viagens entre 

as áreas afetadas e outras unidades federadas;  

Å Gravidade clínica da doença, como complicações graves, internações e mortes;  

Å Vulnerabilidade da população, incluindo imunidade pré-existente, grupos-alvo com 

maiores taxas de ataque ou maior risco de graves doenças;  

Å Disponibilidade de medidas preventivas, como vacinas e possíveis tratamentos; e  

Å Recomendações da Organização Mundial da Saúde e evidências científicas 

publicadas em revistas científicas.  

O nível de resposta será ativado de acordo com a avaliação e revisão periódica 

do risco, levando-se em consideração: desenvolvimento de novos conhecimentos 

científicos e situação epidemiológica em evolução através dos boletins diários 

epidemiológicos, para garantir que as medidas correspondentes ao nível sejam adotadas. 

Neste contexto a descrição das medidas restritivas que se ajustem ao perfil 

epidemiológico deve ser instituída via decreto municipal.  

5.2 Estratificação de Medidas Restritivas Conforme Cenário Epidemiológico 

5.2.1 Nível 1 (Alerta Verde): corresponde a uma situação em que o risco de introdução 

do COVID-19 no território seja elevado e apresente casos suspeitos;  

5.2.2 Nível 2 (Perigo iminente Amarelo): corresponde a uma situação em que há 

confirmação de caso suspeito, conforme previsto no Capítulo IV, Seção I, Artigo 

15 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde.  

5.2.3 Nível 3 (Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional ï ESPIN ï 

Laranja e Vermelho): corresponde a uma situação em que há confirmação de 

transmissão local  e risco de circulação de variantes do coronavírus COVID-19, 

com possibilidade de ultrapassar capacidade de atendimento do sistema de saúde 

local.  

 



 
 

 

 

 

 

  

 

 

Nota: O prazo de reavaliação citado acima se invalida caso o percentual seja 

atingido num período inferior.  

 

6. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  

Considerando que o COVID-19 é uma doença nova com um caso 

confirmado no dia 26/ 02/ 2020 no estado de São Paulo, a SES/MA, assim como os 

demais estados da federação, busca a detecção precoce de casos suspeitos que atendam 

definições de casos de acordo com orientações da SVS/MS, além de garantir a 

notificação imediata e investigação epidemiológica oportuna para evitar agravamento de 

casos e óbitos.  

 

6.1 Definições Operacionais de Casos  

6.1.1 Caso suspeito  

Critérios clínicos / Critérios epidemiológicos  

Situação 1: Febre¹ E pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, 

dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) E Histórico de viagem 

para área com transmissão local, de acordo com a OMS, nos últimos 14 dias anteriores 

ao aparecimento dos sinais ou sintomas;   

OU  

Situação 2: Febre¹ E pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, 

dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) E Histórico de contato 

próximo de caso² suspeito para o coronavírus (COVID19), nos últimos 14 dias 

anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas;  

OU  

Situação 3: Febre¹ OU pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, 

dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) E Contato próximo de 

caso² confirmado de coronavírus (COVID-19) em laboratório, nos últimos 14 dias 

anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas.  

 

VERDE 

AMARELO  

LARANJA  

VERMELHO  

 

ORIENTAÇÕES SANITÁRIAS 
CASOS ESTABILIZADOS 

MEDIDAS RESTRITIVAS LEVES 
30 % AUMENTO DO N

0
 CASOS nos 

últimos 15 dias. 

MEDIDAS RESTRITIVAS MODERADAS 
50% AUMENTO DO N

0
 CASOS CASOS 

nos últimos 15 dias. 

MEDIDAS RESTRITIVAS DE 

URGÊNCIA 80% AUMENTO DO N
0
 

CASOS CASOS nos últimos 15 dias. 

 



 
1 Febre pode não estar presente em alguns casos como, por exemplo, em pacientes 

jovens, idosos, imunossuprimidos ou que em algumas situações possam ter utilizado 

medicamento antitérmico. Nestas situações, a avaliação clínica deve ser levada em 

consideração e a decisão deve ser registrada na ficha de notificação.  

2 Contato próximo é definido como: estar a aproximadamente dois metros de um 

paciente com suspeita de caso por novo coronavírus, dentro da mesma sala ou área de 

atendimento, por um período prolongado, sem uso de equipamento de proteção 

individual (EPI). O contato próximo pode incluir: cuidar, morar, visitar ou compartilhar 

uma área ou sala de espera de assistência médica ou, ainda, nos casos de contato direto 

com fluidos corporais, enquanto não estiver usando o EPI recomendado.  

 

6.1.2 Caso provável  

Caso suspeito que apresente resultado laboratorial inconclusivo para COVID-19 

OU com teste positivo em ensaio de pan-coronavírus.  

6.1.3 Caso confirmado  

Indivíduo com confirmação laboratorial conclusiva para o COVID-19, 

independente de sinais e sintomas.  

6.1.4 Caso descartado  

Caso que não se enquadre na definição de suspeito e apresente resultado 

laboratorial negativo para COVID-19 OU confirmação laboratorial para outro agente 

etiológico.  

6.1.5 Caso excluído  

Caso notificado que não se enquadrar na definição de caso suspeito. Nessa 

situação, o registro será excluído da base de dados nacional.  

6.1.6 Notificação  

                    Por se tratar de uma Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII), de acordo com o anexo II do Regulamento Sanitário 

Internacional ï RSI.  Notificação compulsória imediata (NCI) é a comunicação em até 

24 (vinte e quatro) horas, apartir do conhecimento da ocorrência de doença, agravo ou 

evento de saúde pública, pelo meio de comunicação mais rápido disponível. (Portaria nº 

1.061/2020 e o Capítulo 1 do Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 

de setembro de 2017) para a CIEVS/MA  pelo  e-mail: cievs@saude.ma.gov.br e 

pelo telefone (98) 3194 6207, inclusive aos sábados, domingos e feriados.  

        Para a notificação de casos suspeitos, os serviços públicos e privados 

devem utilizar o FormSUScap COVID-19(http://bit.ly/2019-ncov), que é um formulário 

com informações padronizadas. Todas as informações inseridas serão disponibilizadas 

em tempo real para a Rede CIEVS que será responsável para encaminhar para a 

autoridade local responsável. O código para registro de casos, conforme as definições, 

CID 10 ï Infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19) será o B34.2 ï 

Infecção por coronavírus de localização não especificada.  



 
IMPORTANTE : Em se tratando de caso suspeito de infecção por Coronavírus 

(COVID-19) também é importante informar a "ocupação" nos casos relacionados ao 

trabalho.  

       Considerando a inexistência de sistema de informação que contemple essas 

informações, o Ministério da Saúde recomenda que todos os casos notificados nos 

estados, municípios e Distrito Federal sejam transcritos para esse formulário em até 24 

horas a partir do conhecimento do caso. Caso desejar ao final da submissão, o 

formulário permite que seja gerado um arquivo eletrônico e pode ser salvo pelo usuário.  

     Ao preencher o formulário eletrônico de notificação, baixar o pdf da ficha de 

notificação e enviar eletronicamente para a autoridade local, caso a notificação seja de 

unidade privada ou pública.  É importante reforçar que todos os profissionais e 

instituições de saúde do setor público ou privado devem notificar imediatamente, à 

vigilância epidemiológica local e ao Centro de Informações Estratégicas em Vigilância 

em Saúde (CIEVS) local, os resultados de sequenciamento genômico em que se 

identificou uma nova variante. A notificação imediata de VOC deve ocorrer 

simultaneamente aos municípios, Estados/Distrito Federal e Ministério da Saúde. A 

SVS/MS, como ponto focal do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) no Brasil, 

deve no ficar imediatamente doenças, agravos ou eventos de saúde pública de 

importância internacional à OMS.  

                Ao Ministério da Saúde deve ser feita ao Centro de Informações Estratégicas 

em Vigilância em Saúde (CIEVS) Nacional, unidade operacional do Ponto Focal do 

Regulamento Sanitário Internacional (RSI). Os canais de comunicação para a 

notificação ao Ministério da Saúde são:   

Formulário de notificação imediata, disponível em: 
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742   

E-mail: notifica@saude.gov.br ou   

Telefone: 0800 - 644 ï 6645  

                   A ausência da notificação compulsória imediata é considerada uma 

infração sanitária (Lei nº 13.730, de 08 de novembro de 2018, que altera o artigo 14 da 

Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975).  

  

6.1.7 Vigilância Laboratorial  

 

É importante destacar que a coleta de amostra realizada nas unidades de saúde, 

UPAs, hospitais públicos e privados para exames laboratoriais, deverá ser encaminhada 

ao Laboratório de Saúde Pública do Maranhão ï LACEN/MA para os devidos 

procedimentos de triagem, acondicionamento e posterior envio à referência nacional 

para diagnóstico laboratorial. O Ministério da Saúde recomenda seguir os 

procedimentos de coleta e acondicionamento conforme o Guia da Rede Laboratorial de 

Vigilância de Influenza no Brasil, descritos nas páginas 16 a 24, no link abaixo: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_laboratorial_influenza_vigilan 

cia_influenza_brasil.pdf.  

Para maiores detalhes em relação à coleta, acondicionamento e transporte de 

amostras para pesquisa do COVID-19, seguir as recomendações conforme Nota Técnica 

nº 01/2020 - IOC/ LACEN-MA, revisado dia 05/02/2020. 

https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742
https://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=6742


 
Nesse momento, a realização do diagnóstico laboratorial para detecção do novo 

coronavírus (COVID-19) está sendo realizado somente nos Centros Nacionais de 

Influenza (NIC ï sigla em inglês para National Influenza Center):   

Å Laboratório de Vírus Respiratórios e Sarampo da Fundação Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ/RJ);  

Å Laboratório  de  Vírus  Respiratórios  do  Instituto  Evandro 

 Chagas (IEC/SVS/MS);  

Å Laboratório de Vírus Respiratórios do Instituto Adolfo Lutz (IAL/SES-SP).  

 

a) Indicação de coleta de amostras  

A realização de coleta de amostra respiratória está indicada sempre que o 

paciente atender a definição de caso suspeito de COVID-19 em serviços de saúde 

públicos e privados. O Ministério da Saúde não recomenda o uso de kits comerciais para 

diagnóstico do novo coronavírus (COVID-19), pois, neste momento, não está validado 

pelo Laboratório de Referência Nacional (Laboratório de Vírus Respiratórios e Sarampo 

da Fundação Oswaldo Cruz).  

O profissional de saúde responsável pela coleta de amostras respiratórias deverá 

utilizar os seguintes equipamentos de proteção individual (EPI);  

Å Gorro descartável;  

Å Óculos de proteção ou protetor facial;  

Å Máscara do tipo N95, FFP2 ou equivalente;  

Å Avental de mangas compridas;  

Å Luva de procedimento.  

 

b) Coleta de amostra 

O procedimento de coleta de amostras respiratórias dos casos suspeitos de 

COVID-19 deve seguir o protocolo de coleta da Influenza. Contudo, considerando se 

tratar de um novo vírus ou novo subtipo viral em processo pandêmico, a amostra deverá 

ser coletada até o 7° dia dos sintomas, preferencialmente até o 3° dia.  

Em serviços de saúde PÚBLICOS, é necessário a coleta de 1 (uma) amostra 

respiratória, seguindo as medidas de precaução para coleta, conforme orientações do 

LACEN/MA. Uma vez coletada, a amostra deverá ser encaminhada com urgência para o 

LACEN. As ações referentes a laboratório, por nível de resposta.  

 

6.2 Monitoramento Epidemiológico 

                   Ações de notificação de casos e óbitos suspeitos/confirmados e o 

rastreamento e monitoramento de contatos são atividades da rotina da vigilância em 

saúde essenciais para a contenção e controle da epidemia. No caso de detecção de 

novas variantes pela vigilância genômica é importante à intensificação das ações de 

monitoramento de casos e contatos visando à interrupção da transmissão, bem como 

apoiar no conhecimento da dinâmica da doença. É importante que a vigilância 

acompanhe o resultado do sequenciamento das amostras enviadas para os Laboratórios 



 
de Referência Nacional, bem como as informações constantes no banco de dados de 

sequenciamento genético.  

                No caso de amostras sequenciadas com resultado para VOC no ficado à 

vigilância, sugere-se a implementação de investigação retrospectiva.    A partir de 

então, a vigilância deve vincular este resultado ao paciente, buscando caracterizar o 

histórico de viagem, quadro clínico, a gravidade e o desfecho. Para isso, é importante 

verificar se o caso foi devidamente registrado nos sistemas de informação (eSUS No 

fica e SIVEP-Gripe) de forma a possibilitar a descrição do caso, com informações 

clínico-epidemiológicos para compor o relatório de investigação. Além disso, é 

necessário que seja realizado o rastreamento de contatos entre os residentes da mesma 

casa, seus familiares ou demais contatos próximos, no intuito de buscar casos 

secundários ou outro caso índice, caracterizando a cadeia de transmissão.     

               Para amostras que não foram registradas em nenhum desses sistemas, será 

necessário localizar o caso e realizar investigação e, posteriormente, notificá-lo no e-

SUS Notifica ou SIVEP-Gripe, a depender do quadro clínico identificado. Algumas 

medidas de vigilância em saúde podem favorecer o adiamento da introdução e a 

propagação de uma nova variante de preocupação (VOC):  

 

 

¶ Alertar as pessoas provenientes de áreas com incidência significativamente mais 

elevada da variante (VOC) para o reforço das medidas de prevenção 

recomendadas pelo Ministério da Saúde, como utilização de máscara, etiqueta 

respiratória e higiene das mãos, evitar aglomerações e, em caso de apresentar 

sintoma de covid-19, procurar uma unidade de saúde para avaliação 

clínica/testagem e realizar isolamento conforme orientação da equipe de saúde 

assistente; 
 

¶ Realizar vigilância laboratorial com planejamento de sequência direcionada e 

representativa de casos comunitários para detectar precocemente e monitorar a 

incidência da variante; intensificar o acompanhamento dos resultados de 

indivíduos com ligação epidemiológica a áreas com incidência significativamente 

mais elevada da variante, em especial quando for realizado sequenciamento das 

amostras de tais casos;  
 

¶ Intensificar o rastreamento de contatos e o isolamento de casos suspeitos e 

confirmados da variante; recomendar que se evitem todas as viagens não 

essenciais, em particular para áreas com uma incidência significativamente 

elevada da variante. Notificar imediatamente possíveis casos de reinfecção.  

                Para o acompanhamento dos casos de reinfecção, a Nota Técnica Nº 

52/2020CGPNI/DEIDT/SVS/MS, que trata sobre as orientações preliminares sobre a 

conduta frente a um caso suspeito de reinfecção da covid-19 no Brasil pode ser 

consultada e está disponível em: h ps://www.gov.br/saude/pt-

br/media/pdf/2020/dezembro/10/11-sei_nota-reinfeccao.pdf   

                   A comunicação e esclarecimento de dúvidas a respeito de casos suspeitos 

de reinfecção pelo vírus SARS-CoV-2 devem ser feitos, prioritariamente, por meio do 

e-mail: gripe@saude.gov.br  

 

 

https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/dezembro/10/11-sei_nota-reinfeccao.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/dezembro/10/11-sei_nota-reinfeccao.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/dezembro/10/11-sei_nota-reinfeccao.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/dezembro/10/11-sei_nota-reinfeccao.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/dezembro/10/11-sei_nota-reinfeccao.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2020/dezembro/10/11-sei_nota-reinfeccao.pdf


 
6.3 Projeto da Rede Nacional de Sequenciamento Genético para Vigilância em 

Saúde  

               O Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Laboratórios de 

Saúde Pública (CGLAB), do Departamento de Articulação Estratégica de Vigilância 

em Saúde (DAEVS), da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), está implementando 

o projeto da Rede Nacional de Sequenciamento Genético para Vigilância em Saúde, 

nos Laboratórios Centrais de Saúde Pública dos Estados (LACEN). Para o Projeto 

Piloto, a Coordenação está sequenciando 1.200 amostras de SARS-CoV-2 de todas as 

federações do território brasileiro com o objetivo de investigar as mutações/linhagens, 

por meio de clados monofiléticos, que atualmente estão em circulação pelo Brasil. 

Essa medida está em consonância com a recomendação da OMS sobre investimentos 

que os países precisam fazer para implantação de uma rede de sequenciamento global 

para o SARS-CoV-2.    

                Esta ação teve sua estruturação iniciada há meses, culminando com 

divulgação por meio do lançamento da Rede de Vigilância, Alerta e Resposta - Rede 

VigiAR, em outubro de 2020. Uma das ações do eixo laboratorial deste Programa é a 

vigilância genômica de doenças de interesse em saúde pública, como vírus 

respiratórios, tuberculose, arboviroses e resistência aos antimicrobianos.  

                Para investigar novas variantes serão analisadas amostras de casos suspeitos 

de reinfecção, casos graves ou óbitos, pacientes que residem em área de fronteira, 

suspeitas de falhas vacinais e demais casos conforme a disponibilidade, além de casos 

que estiverem em locais com circulação de nova variante e seus contatos. Importante 

ressaltar que não é qualquer amostra que pode ser sequenciada, há necessidade do 

exame RT-PCR ter detectado o vírus SARS-CoV-2 com Ct Ò 27.  

                 Inicialmente, quatro laboratórios de referência estarão participando do 

projeto (Instituto Adolfo Lutz/SP, Instituto Evandro Chagas/PA, LACEN Bahia e 

LACEN Minas Gerais), a rede será ampliada para os LACEN de outras unidades 

federadas de acordo com a disponibilidade de recursos e capacidade técnica local. 

Além destes, continuará ocorrendo o sequenciamento da rotina no país.  Este estudo 

permitirá o monitoramento da propagação e da mutabilidade genética do SARSCoV-2, 

que é uma estratégia crucial para implementação de medidas de prevenção e efetivo 

controle da epidemia de covid-19 no Brasil.  

 

6.4 Medidas de prevenção da COVID-19  

 

As orientações do Ministério da Saúde (MS) de medidas de prevenção e 

controle permanecem as mesmas descritas no Guia de Vigilância Epidemiológica e 

Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional pela Doença pelo Coronavírus 

2019 para a população, profissionais de saúde e vigilâncias e devem ser 

periodicamente atualizadas à luz de novas evidências cientificas.   

            Entre as medidas indicadas pelo Ministério da Saúde estão as não 

farmacológicas como o distanciamento físico, etiqueta respiratória e de higienização 

das mãos, uso de máscaras, limpeza e desinfeção de ambientes e isolamento de casos 

suspeitos e confirmados conforme orientações médicas; assim como a vacinação dos 

grupos prioritários, conforme Plano Nacional de Vacinação. Estas medidas devem ser 

utilizadas de forma integrada, a fim de controlar a transmissão da COVID-19, 

permitindo também a retomada gradual das atividades desenvolvidas pelos vários 

setores e o retorno seguro do convívio social. 



 
 

6.5 Orientações técnicas para os trabalhadores envolvidos nos atendimentos e 

Protocolos 

Na execução da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

(PNSTT) instituída através da Portaria nº 1.823/2012, (Portaria de Consolidação do SUS 

nº 02), Barreirinhas desenvolvem ações de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador e 

da Trabalhadora dando ênfase na vigilância, visando à promoção e a proteção da saúde 

dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade.   

São inúmeras as classes de trabalhadores que estão expostas a diversos riscos 

nas atividades laborais, principalmente os trabalhadores que atuam nos serviços de 

saúde, pois apresentam um maior risco de exposição, contaminação e infecção por 

agentes biológicos patogênicos, incluindo COVID-19. Correm risco também, os 

trabalhadores confinados em locais fechados em contato com pessoa infectada, 

assintomática ou com apresentação de sintomas.  

Assim, é essencial a adoção de medidas de prevenção e controle durante todas as 

etapas de atendimento a casos suspeitos ou confirmados: antes da chegada do paciente 

ao serviço, na triagem e espera do atendimento e durante toda a assistência prestada, 

ofertando se necessário, máscara cirúrgica aos suspeitos e acompanhantes. 

Medidas eficazes de prevenção e de promoção da saúde devem ser adotadas e 

desenvolvidas de forma efetiva pela Vigilância em Saúde do Trabalhador articulada 

com outras áreas a fim de protegê-los. Assim, é essencial a adoção destas durante todas 

as etapas de atendimento a casos suspeitos ou confirmados.  

Atenção para as recomendações:  

De acordo com o Ministério da Saúde os cuidados básicos para reduzir o risco 

geral de contrair ou transmitir infecções pelo COVID-19 são:  

Å Evitar contato próximo com pessoas que sofrem de infecções respiratórias agudas;  

Å Realizar lavagem frequente das mãos, especialmente após contato direto com 

pessoas doentes ou com o meio ambiente;  

Å Utilizar lenço descartável para higiene nasal;  

Å Cobrir nariz e boca quando espirrar ou tossir;  

Å Evitar tocar mucosas de olhos, nariz e boca;  

Å Higienizar as mãos após tossir ou espirrar;  

Å Não compartilhar objetos de uso pessoal, como talheres, pratos, copos ou garrafas;  

Å Manter os ambientes bem ventilados;  

Å Evitar contato próximo a pessoas que apresentem sinais ou sintomas da doença;  

Å Evitar contato próximo com animais selvagens e animais doentes em fazendas ou 

criações.  

Å Uso de EPIs.  

Os profissionais de saúde devem utilizar medidas de precaução padrão, de 

contato e de gotículas, recomendando-se o uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI), como segue: 

 

 



 
6.5.1 Uso de máscaras  

Å Utilizar máscara, colocando-a cuidadosamente para cobrir a boca e nariz e 

amarrando-a com segurança para minimizar os espaços entre a face e a máscara;  

Å Enquanto estiver em uso, evitar tocar na máscara;  

Å Remover a máscara usando a técnica apropriada (ou seja, não tocar na frente, mas 

remova sempre por trás);  

Å Após a remoção ou sempre que houver toque inadvertidamente em uma máscara 

usada, deve-se realizar a higiene das mãos;   

Å Substituir as máscaras usadas por uma nova máscara limpa e seca assim que esta 

tornar-se úmida;  

Å NUNCA reutilizar máscaras descartáveis;  

Å Máscaras de tecido não são recomendadas, sob qualquer circunstância.  

Å Quando o profissional atuar em procedimentos com risco de geração de aerossol nos 

pacientes com infecção suspeita ou confirmada pelo novo coronavírus (2019-nCoV) 

deve utilizar a máscara de proteção respiratória (respirador particulado) com eficácia 

mínima na filtração de 95% de partículas de até 0,3 (tipo N95, N99, N100, PFF2 ou 

PFF3);  

Å A máscara deve estar apropriadamente ajustada à face e nunca deve ser 

compartilhada entre profissionais;  

Å A forma de uso, manipulação e armazenamento deve seguir as recomendações do 

fabricante; 

 

6.5.2 Uso de luvas  

Å As luvas de procedimentos não cirúrgicos devem ser utilizadas quando houver risco 

de contato das mãos do profissional com sangue, fluidos corporais, secreções, 

excreções, mucosas, pele não íntegra e artigos ou equipamentos contaminados, de 

forma a reduzir a possibilidade de transmissão do novo coronavírus (2019-nCoV) 

para o trabalhador de saúde, assim como de paciente para paciente por meio das 

mãos do profissional;  

Å Quando o procedimento a ser realizado no paciente exigir técnica asséptica, devem 

ser utilizadas luvas estéreis (de procedimento cirúrgico);  

Å Trocar as luvas sempre que for entrar em contato com outro paciente.  

Å Trocar também durante o contato com o paciente, se for mudar de um sítio corporal 

contaminado para outro limpo, ou quando esta estiver danificada.  

Å Nunca tocar desnecessariamente superfícies e materiais (tais como telefones, 

maçanetas, portas) quando estiver com luvas.  

Å Não lavar ou usar novamente o mesmo par de luvas (as luvas não devem ser 

reutilizadas).  

Å O uso de luvas não substitui a higiene das mãos.  

Å Proceder à higiene das mãos imediatamente após a retirada das luvas.  

Å Observar a técnica correta de remoção de luvas para evitar a contaminação das mãos.  

 

 



 
6.5.3 Protetor ocular ou protetor de face  

Å Os óculos de proteção ou protetores faciais (que cubram a frente e os lados do 

rosto) devem ser utilizados quando houver risco de exposição do profissional a 

respingos de sangue, secreções corporais e excreções.  

Å Devem ser de uso exclusivo para cada profissional responsável pela assistência 

sendo necessária a higiene correta após o uso.  

Å Sugere-se para a desinfecção, o uso de hipoclorito de sódio ou outro desinfetante 

recomendado pelo fabricante do equipamento de proteção.   

6.5.4 Capote/avental  

Å O capote ou avental deve ser impermeável e utilizado durante procedimentos onde 

há risco de respingos de sangue, fluidos corpóreos, secreções e excreções, a fim de 

evitar a contaminação da pele e roupa do profissional.  

Å Deve ser de mangas longas, punho de malha ou elástico e abertura posterior. Além 

disso, deve ser confeccionado com material de boa qualidade, não alergênico e 

resistente; proporcionar barreira antimicrobiana efetiva, permitir a execução de 

atividades com conforto e estar disponível em vários tamanhos.   

Å O capote ou avental sujo deve ser removido e descartado após a realização do 

procedimento e antes de sair do quarto do paciente ou da área de assistência.  

Å Após a remoção do capote deve-se imediatamente proceder a higiene das mãos para 

evitar a transmissão dos vírus para o profissional, pacientes e ambiente.  

IMPORTANTE:  todos os profissionais (próprios ou terceirizados) deverão ser 

capacitados para a prevenção da transmissão de agentes infecciosos e treinados para uso 

correto dos EPI.  

 

 7. REDE DE ASSISTÊNCIA  

Em Barreirinhas, os casos suspeitos devem ser atendidos na Unidade Básica de 

Saúde e Hospital Regional de Barreirinhas. Ressalta-se que os serviços de porta aberta 

da Rede Estadual são os preferenciais para o atendimento de casos suspeitos de COVID-

19 de forma grave. Onde deverão ser encaminhados a esta Rede Hospitalar com 

capacidade de atender infecções respiratórias mais complexas, obedecendo a medidas de 

precauções padrão.  

Na assistência hospitalar em relação aos cuidados com o paciente, 

recomendamos medidas de isolamento, transporte, limpeza e desinfecção de superfícies, 

além de outras medidas que evitam a transmissão de vírus respiratórios, seguindo as 

instruções constantes no Boletim Epidemiológico nº 02/COE/SVS/MS, disponível no 

endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs.  

ATENÇÃO: CASO SEJA PACIENTE DE MUNICÍPIO FORA DA CAPITAL, 

DEVERÁ SER REGULADO PARA HOSPITAL DE ALTA COMPLEXIDADE DA 

REGIÃO PARA AS DEVIDAS CONDUTAS CONFORME O CASO NECESSITE.  

 

 

 

 

http://www.saude.gov.br/svs


 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. VIGILÂNCIA SANITÁRIA ï AÇÕES NOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE/CONTROLE DE INFECÇÃO  

A Vigilância Sanitária tem papel fundamental para a prevenção e controle da 

COVID19 e as principais medidas são descritas a seguir:  

8.1 Levantamentos de todos os serviços prioritários públicos e privados tais como:  

Unidade de Saúde de Referência para novo coronavírus (COVID-19), Serviços 

de atendimento pré-hospitalar móvel de transporte interinstitucional, Serviços de 

atendimento ambulatorial ou pronto atendimento e de urgência e emergência (Unidades 

de Porta Aberta).  

 

8.2 Inspeções dos serviços de saúde prioritários para coronavírus (COVID-19);  

Para verificar as condições para medidas de prevenção e controle na assistência 

de casos suspeitos e confirmados de infecção pelo COVID-19. Inclusos os serviços de 

sepultamento nos cemitério de referência e elaboração da Norma técnica n
o 
01/2021 que 

normatiza os procedimentos relacionados ao óbito por coronavírus (covid-19) em 

Barreirinhas. (Anexo 7). 

 

8.3 Atividades de Educação em saúde 

Orientação e realização de treinamentos para os profissionais dos serviços de 

saúde sobre as Medidas de Prevenção e Controle que devem ser adotadas durante a 

assistência de casos suspeitos ou confirmados de infecção pela COVID-19, conforme 

NOTA TÉCNICA Nº 04/2020 GVIMS/GGTES/ANVISA. 

 

 

8.4 Materiais Informativos  

Disponibilizar links com material informativo e educativo sobre: Higiene das 

mãos, etiqueta de tosse, medidas de precauções, utilizaç«o dos EPIôs, processamento de 

roupas, processamento de produtos para saúde e gerenciamento de resíduos de serviços 

de saúde.  

 

 

 

 

Unidade Básica de Saúde (UBS) 

Casos moderados 

Hospital Regional de 

Barreirinhas (HRB)  

Casos Graves 

CENTRO DE TESTAGEM  

CEBAPS 

Casos leves: 

Casos suspeitos  

Casos de Síndrome Gripal 

 



 
9. NOVAS VARIANTES  

                 A pandemia causada pela covid-19 (Coronavírus dissease 19:COVID 19, 

Doença pelo Coronavírus) vem gerando importantes impactos biomédicos, 

epidemiológicos e socioeconômicos em escala global. Até janeiro de 2021, o mundo já 

registra mais de 101,4 milhões de indivíduos infectados com o vírus e mais de 2,1 

milhões de óbitos relacionados à doença (OMS, 2021), o que traduz a maior e mais 

desafiadora crise de Saúde Pública mundial enfrentada pela geração atual. No Brasil já 

foram notificados mais de 9,1 milhões de casos e 221,6 mil óbitos pela doença 

(BRASIL, 2021).    

                Milhares de variantes da SARS-CoV-2 estão circulando no mundo e muitas 

ainda irão surgir ao longo do tempo. O aparecimento de mutações é um evento natural 

e esperado dentro do processo evolutivo de qualquer vírus RNA, particularmente o 

SARS-CoV-2, que possui um sistema de reparo de erros de síntese, ou seja, os grandes 

números de mutações observadas até então se devem ao enorme espalhamento do vírus 

mundialmente.  Baseado na evolução do SARS-CoV-2, um grupo de pesquisadores 

desenvolveu um sistema de classificação em linhagens, tendo como base dois grandes 

ramos que receberam a denominação de A e B. Assim, à medida que foram surgindo 

diferenciações genéticas dentro de cada grande ramo, foram sendo designadas 

linhagens A.1, A.2, B.1, B.1.1, e assim sucessivamente (FIOCRUZ, 2021).  

                Desde a caracterização genômica inicial do SARS-CoV-2, este foi dividido 

em diferentes grupos genéticos ou clados. Quando ocorrem algumas mutações 

específicas, estas podem estabelecer uma nova linhagem do vírus em circulação. Em 

algumas referências, as linhagens também são conhecidas como grupo genético.   

               Também é comum ocorrer vários processos de microevolução e pressões de 

seleção do vírus, podendo ocorrer algumas mutações adicionais e, em função disso, 

gerar diferenças dentro daquela linhagem (OMS, 2021). Quando isso acontece, 

caracteriza-se como uma nova variante daquele vírus e, quando as mutações 

ocasionam alterações relevantes clínico-epidemiológicas, como maior gravidade e 

maior potencial de infectividade, essa variante é classificada como VOC, em inglês, 

variant of concern, em português traduzido para variante de atenção.  

                É importante mencionar que a determinação de clado, linhagem, variante, 

entre outras, são abordagens utilizadas dentro de uma mesma espécie para melhor 

caracterizá-la e essas abordagens não correspondem a uma hierarquia taxonômica 

oficial. Didaticamente e, para fins de compreensão dos profissionais de vigilância em 

saúde, podem-se explicar essas classificações conforme figura a seguir: 

 

Figura 1: Esquema didático para profissionais de saúde sobre classificações 

genéticas dos vírus  

 

 

 

 

 

 

             

 

                 

 



 
 

     Mesmo que a maioria das mutações emergentes não tenha impacto 

significativo na disseminação do vírus, algumas mutações ou combinações de 

mutações podem fornecer ao vírus uma vantagem seletiva, como maior 

transmissibilidade ou capacidade de evadir a resposta imune do hospedeiro (ECDC, 

2021).  

                Estas variantes de atenção (VOC) são consideradas preocupantes devido às 

mutações que podem conduzir ao aumento da transmissibilidade e ao agravamento da 

situação epidemiológica nas áreas onde forem identificadas (ECDC, 2021). Desta 

forma, a vigilância de síndromes respiratórias, com especial atenção para a vigilância 

genômica, é importante para a saúde pública no enfrentamento da COVID19.  

 

 

10. NOVAS VARIANTES NO MUNDO  

                Conforme dados da OMS, até 26 de janeiro de 2021, foram realizados mais 

de 414 mil sequenciamentos genéticos completos que têm sido compartilhados em 

bases públicas de dados. Existem três principais novas variantes sob a vigilância dos 

países na corrida para compreender o que essas mutações podem impactar na situação 

epidemiológica no aumento da transmissibilidade e opções de respostas devem ser 

ajustadas à situação atual.  

 

10.1 Variante VOC 202012/01, linhagem B.1.1.7  

 

                 A nova variante VOC 202012/01 (Variante 01, ano 2020, mês12), 

pertencente à linhagem B.1.1.7, foi notificada em 14 de dezembro de 2020 pelas 

autoridades do Reino Unido à Organização Mundial de Saúde (OMS). Esta variante 

contém 23 substituições de nucleotídeos e não está filogeneticamente relacionada ao 

vírus SARS-CoV-2 que circulava no Reino Unido no momento em que a variante foi 

detectada. A disseminação desta variante também já foi identificada em outros 62 

países. 

               De acordo com a OMS, a caracterização da VOC 202012/01 foi responsável 

por um aumento significativo da transmissibilidade, que contribuiu para aumentos na 

incidência, hospitalizações e pressão sobre o sistema de saúde desde a segunda metade 

de dezembro de 2020. (OMS, 2021).  

                Para a ocorrência de óbitos, estudos preliminares indicam que ainda não há 

evidências suficientes de que a VOC 202012/01 esteja associada ao aumento de óbitos 

comparado com outras variantes (ECDC, 2021).  

 

10.2 Variante 501Y.V2, linhagem B.1.351  

         A nova variante 501Y.V2 (Variante 02, ano 2020, mês 12), pertencente à 

linhagem B.1.351, foi notificada em 18 de dezembro de 2020 pelas autoridades da 

África do Sul à Organização Mundial de Saúde (OMS). Esta variante é definida por 

várias alterações de proteína de pico presentes em todos os vírus no cluster (alteração 

de aminoácidos D80A, D215G, E484K, N501Y e A701V), e mais recentemente os 

vírus coletados têm alterações adicionais (alteração de aminoácidos L18F, R246I, 

K417N e deleção 242-244) [40]. Três das alterações (alteração de aminoácidos 

K417N, E484K e N501Y) estão localizadas no domínio de ligação ao receptor (RBD) 



 
(ECDC, 2021). A disseminação desta variante também já foi identificada em outros 30 

países (OMS, 2021).  

                Os resultados preliminares indicam que esta variante também pode sugerir 

um maior potencial de transmissibilidade (OMS, 2021). No entanto, ainda é necessária 

uma investigação mais aprofundada sobre este e outros fatores que influenciam na 

transmissibilidade, severidade, imunidade, reinfecção, vacinação e diagnóstico 

(ECDC, 2021).   

 

10.3 Variante P.1, linhagem B.1.1.28  

               A nova variante VOC P.1 (Variante 03, ano 2021, mês 1), pertencente à 

linhagem B.1.1.28, que também pode ser redigida como B.1.1.28.1, foi notificada em 

09 de janeiro de 2021, pela autoridade do Japão à Organização Mundial de Saúde 

(OMS) e ao Ponto Focal do Regulamento Sanitário Internacional (PFRSI) do Brasil. A 

notificação descreveu a identificação de uma nova variante em quatro viajantes 

provenientes de Manaus/Amazonas. Esta nova variante apresenta mutações na proteína 

Spike (E484K, N501Y e K417Y), na região de ligação ao receptor, que geraram 

alterações de importância biológica e são semelhantes àquelas detectadas no Reino 

Unido e na África do Sul.   

            Tendo em vista o aumento rápido e expressivo do número de casos e óbitos 

pela doença em Manaus, a partir de dezembro de 2020, há uma hipótese de que isso 

esteja relacionado com uma maior infectividade dessa variante.   

 

 10.4 Nova Variante do S ars-cov-2 no Brasil  

                Desde o ano 2000, como parte da rotina da vigilância dos vírus respiratórios, 

umas proporções das amostras coletadas são destinadas para sequenciamento genético 

ou diagnóstico diferencial. Com a pandemia da covid-19, esses exames continuaram 

sendo realizados pelos Centros de Referência de Influenza, que são três Laboratórios 

de Saúde Pública no Brasil: Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Adolfo Lutz e Instituto 

Evandro Chagas. Além desses, outros laboratórios públicos e privados, no Brasil, 

também realizam sequenciamento em suas linhas de pesquisa.  

               É importante destacar que o sequenciamento genético não é um método de 

diagnóstico e não é realizado para a rotina da confirmação laboratorial de casos 

suspeitos da covid-19, tampouco é indicado para ser feito para 100% dos casos 

positivos, contudo a análise do seu resultado permite quantificar e qualificar a 

diversidade genética viral circulante no país. Essa técnica exige investimentos 

substanciais em termos de equipamentos, reagentes e recursos humanos em 

bioinformática e também em infraestrutura.  

                 Para a saúde pública, o sequenciamento genético do vírus SARS-CoV-2, 

aliado a outros estudos, possibilita sugerir se as mutações identificadas podem 

influenciar potencialmente na patogenicidade, transmissibilidade, além de direcionar 

medidas terapêuticas, diagnósticas ou ainda contribuir no entendimento da resposta 

vacinal. Sendo assim, todas essas informações contribuem para as ações de resposta da 

pandemia (OMS, 2021).   

               A OMS recomenda que seja necessária uma colaboração entre países para 

garantir que os dados gerados sejam de boa qualidade e usados de forma significativa; 

além de encorajá-los a depositar rapidamente os resultados das sequências do genoma 

do SARS-CoV-2 em um banco de dados público e, com isso, compartilhá-los com a 

comunidade cientifica para fins de Saúde Pública.   



 
               Por meio desse monitoramento, a Fiocruz em 2021 identificou que há duas 

principais linhagens circulando no Brasil, desde fevereiro de 2020: 35% B.1.1.33 

(1.033) e 32% B.1.1.28 (925), ambas sem alterações significativas na proteína Spike 

(S). Conforme citado anteriormente, a nova variante P.1 da linhagem B.1.1.28 foi 

identificada em casos de covid-19 proveniente de Manaus. Em 26 de janeiro de 2021, a 

Secretaria de Estado de São Paulo no ficou que a nova variante do Amazonas (VOC 

P.1) foi evidenciada pelo Instituto Adolfo Lutz em amostras de três pacientes com 

covid-19 que haviam retornado recentemente de Manaus a São Paulo.  

              Conforme Nota Técnica Conjunta nº 09/FIOCRUZ/ILMD e FVS-AM, de 28 

de janeiro de 2021, a variante foi identificada no Estado com um aumento substancial 

na frequência da linhagem P.1 de 51% das amostras de dezembro, para 91% das 

amostras sequenciadas até 13/01/2021. Cabe destacar que a linhagem P.1 foi 

encontrada pela primeira vez na amostra de um paciente coletada em 04/12/2020.  

              Em 29 de janeiro de 2021, o Instituto Evandro Chagas (IEC), juntamente com 

a Secretaria de Saúde do Estado do Pará, confirmou os dois primeiros casos da nova 

variante P.1. Ambos são residentes do município de Santarém. Um deles teve contato 

com familiar que reside em Manaus. Já o outro, refere não ter histórico de viagem para 

o Amazonas, nem contato próximo com viajantes oriundos desse estado.   

              Estudos iniciais indicam que a variante descrita no Estado do Amazonas 

apresenta mutações (E484K e N501Y) que estão associadas à carga viral mais elevada 

e, consequentemente, maior capacidade de o indivíduo portador do vírus transmitir 

para outra pessoa (FARIA et al., 2021). O ensaio de micro neutralização demonstrou 

que as mutações E484K e N501Y podem causar uma baixa neutralização do patógeno 

pelos anticorpos, pois em mais de 50% das amostras de plasma dos convalescentes, 

com anticorpos expostos ao vírus, não obteve neutralização e nos 50% restantes obteve 

uma baixa neutralização, ou seja, quase metade dos indivíduos parecia que nunca 

tinham sido infectados pelo microrganismo, sendo suscetíveis a uma nova infecção 

pelo SARS-CoV-2.   

              Pesquisas adicionais são necessárias para determinar se a reinfecção com 

linhagens emergentes que possuem tais mutações é um fenômeno isolado ou se está 

associado ao aumento do número de casos de infecção pelo SARS-CoV-2 no 

Amazonas e demais estados brasileiros nos últimos dois meses.   

              Nesse momento, é imprescindível realizar mais pesquisas para entender o 

impacto dessa nova variante do SARS-CoV-2 na transmissão, gravidade clínica da 

infecção, diagnósticos laboratoriais, tratamentos, vacinas ou medidas preventivas de 

saúde pública. Para isso, o Ministério da Saúde enviou uma equipe de profissionais da 

vigilância em saúde para apoiar o estado do Amazonas na investigação epidemiológica 

dos casos que já tiveram a identificação da nova variante P.1 em suas amostras 

clínicas. Ademais, está investindo recursos financeiros para ampliar, de forma 

emergencial, a capacidade para realização de sequenciamento genético no país.    

 

11. CARACTERÍSTICAS DA DOENÇA  

11.1 Transmissão  

Alguns coronavírus são capazes de infectar humanos e podem ser transmitidos 

de pessoa a pessoa pelo ar (secreções aéreas do paciente infectado) ou por contato 

pessoal com secreções contaminadas. Ainda não está claro com que facilidade o 

COVID-19 é transmitido de pessoa para pessoa, contudo, outros coronavírus não são 

transmitidos para humanos sem que haja uma mutação. A transmissão acontece de uma 

pessoa doente para outra ou por contato próximo por meio de gotículas de saliva; 



 
espirro; tosse; secreção; aperto de mãos contaminadas; E contato com superfícies 

contaminadas. 

11.2 Período de incubação  

 

O ñPer²odo de Incuba­«oò refere-se ao tempo entre a infecção do ser humano 

pelo vírus e o início dos sintomas da doença. De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), no caso da COVID-19 esse intervalo varia de 1 a 14 dias, geralmente 

ficando em torno de 5 dias. 

 

11.3 Sinais e sintomas  

 

Pode variar de casos assintomáticos, casos de infecções de vias aéreas superiores 

semelhante ao resfriado, até casos graves com pneumonia e insuficiência respiratória 

aguda, com dificuldade respiratória. Crianças de pouca idade, idosos e pacientes com 

baixa imunidade podem apresentar manifestações mais graves. No caso do COVID-19, 

ainda não há relato de infecção sintomática em crianças ou adolescentes. Entre os 

sintomas mais comuns apresentados no quadro clínico de COVID-19 encontra-se: tosse,  

febre, coriza, dor de garganta, dificuldade respiratória, perda de olfato(anosmia), 

alteração do paladar(ageusia), distúrbios gastrintestinais (náuseas, vômitos, diarreia), 

cansaço(astenia), diminuição do apetite(hiporexia) e dispneia (falta de ar). 

 

11.4 Diagnóstico  

O diagnóstico da COVID-19 pode ser realizado a partir de critérios como: 

 

11.4.1 - O diagnóstico clínico ï epidemiológico  

É realizado pelo médico atendente, que deve avaliar a possibilidade da doença, 

principalmente, em pacientes com a associação dos seguintes sinais e sintomas: 

Febre, que pode estar presente no momento do exame clínico ou referida pelo 

paciente (sensação febril) de ocorrência recente. Sintomas do trato respiratório (por 

exemplo, tosse, dispneia, coriza, dor de garganta) Outros sintomas consistentes 

incluindo, mialgias, distúrbios gastrointestinais (diarreia/náuseas/vômitos), perda ou 

diminuição do olfato (anosmia) ou perda ou diminuição do paladar (ageusia). 

Em crianças, além dos itens anteriores, considera-se também a obstrução nasal, a 

desidratação e a falta de apetite (inapetência), na ausência de outro diagnóstico 

específico. Em idosos, devem-se considerar também, critérios específicos de 

agravamento como: síncope (desmaio ou perda temporária de consciência), confusão 

mental, sonolência excessiva, irritabilidade e falta de apetite (inapetência). 

O diagnóstico clínico da doença, também deve ser considerado em pacientes 

com doença grave do trato respiratório inferior sem causa clara, como é o caso de 

pacientes que se apresentem em Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG). Nesta 

síndrome o indivíduo apresenta-se em franca dispneia/desconforto 

respiratório/dificuldade para respirar com saturação de oxigênio (O2) menor do que 



 
95% em ar ambiente ou coloração azulada dos lábios ou rosto (cianose) ou queixa de 

pressão persistente no tórax. 

Em crianças, a SRAG apresenta-se com os sinais e sintomas anteriores, devendo 

ser observados sinais característicos de esforço respiratório, tais como, os batimentos de 

asa de nariz, tiragem intercostal, e, por fim, alteração na coloração das extremidades que 

ficam azuladas (cianose). 

Casos de paciente com a associação dos sinais e sintomas supracitados ou 

SRAG, mais histórico de contato próximo ou domiciliar, nos últimos 14 dias antes do 

aparecimento dos sintomas, com caso confirmado laboratorialmente para COVID-19 e 

para o qual não foi possível realizar a investigação laboratorial específica. 

 

11.4.2 - Diagnóstico clínico-imagem 

É feito por meio de Tomografia Computadorizada de Alta Resolução (TCAR).  

As seguintes alterações tomográficas são compatíveis com caso de COVID 19: 

¶ Opacidade em vidro fosco periférico, bilateral, com ou sem consolidação ou 

linhas intralobulares vis²veis (ñpavimenta­«oò);  

¶ Opacidade em vidro fosco multifocal de morfologia arredondada com ou sem 

consolida­«o ou linhas intralobulares vis²veis (ñpavimenta­«oò); 

¶ Sinal de halo reverso ou outros achados de pneumonia em organização 

(observados posteriormente na doença). 

 

11.4.3 - Diagnóstico laboratorial  

Caso o paciente apresente os sintomas respiratórios mais febre ou SRAG. O 

profissional de saúde poderá solicitar os seguintes exames laboratoriais: de biologia 

molecular (RT-PCR em tempo real), que diagnóstica tanto a COVID-19, a Influenza ou 

a presença de Vírus Sincicial Respiratório (VSR) normalmente até o oitavo dia de início 

de sintomas. Imunológico, que detecta, ou não, a presença de anticorpos em amostras 

coletadas a partir do oitavo dia de início dos sintomas. Sendo eles: Ensaio 

imunoenzimático (Enzyme-Linked Immunosorbent Assay - ELISA); 

Imunocromatografia (teste rápido) para detecção de anticorpos;Imunoensaio por 

Eletroquimioluminescência (ECLIA).Pesquisa de antígenos: resultado reagente para 

SARS-CoV-2 pelo método de Imunocromatografia para detecção de antígeno. 

 

11.4.4 - Diagnóstico laboratorial em indivíduo assintomático (pessoa sem sintomas) 

que realizou: 

Exame de Biologia Molecular com resultado DETECTÁVEL para SARS-CoV-2 

realizado pelo método RT-PCR em tempo real. Exame de Imunológico com resultado 

REAGENTE para IgM e/ou IgG realizado pelos seguintes métodos: Ensaio 

imunoenzimático (ELISA) e Imunocromatografia (teste rápido) para detecção de 

anticorpos. 



 
12. TRATAMENTO  

Não há um medicamento específico. Indica-se repouso e ingestão de líquidos, 

além de medidas para aliviar os sintomas, como analgésicos e antitérmicos. Nos casos 

de maior gravidade como pneumonia e insuficiência respiratória, suplemento de 

oxigênio e ventilação mecânica pode ser necessário. 

 

13. IMUNIZAÇÃO  

De acordo com o panorama da OMS, atualizado em 12 de janeiro de 2021, 

existem 173 vacinas COVID-19 candidatas em fase pré-clínica de pesquisa e 63 vacinas 

candidatas em fase de pesquisa clínica, das quais 20 encontram-se na fase III de ensaios 

clínicos. Mediante busca mundial de uma vacina COVID-19, o governo brasileiro 

viabilizou crédito orçamentário extraordinário em favor do Ministério da Saúde, para 

garantir ações necessárias à produção e disponibilização de vacinas COVID-19 à 

população brasileira.  

Por se tratar de uma busca mundial pela tecnologia, produção e aquisição do 

imunobiológico, a disponibilidade da vacina é inicialmente limitada. Considerando a 

disponibilidade limitada de doses da vacina faz-se necessária a definição de grupos 

prioritários para a vacinação. Neste cenário os grupos de maior risco para agravamento e 

óbito deverão ser priorizados. Além disso, no contexto pandêmico que se vive, com a 

grande maioria da população ainda altamente suscetível à infecção pelo vírus, também é 

prioridade a manutenção do funcionamento da força de trabalho dos serviços de saúde e 

a manutenção do funcionamento dos serviços essenciais.  

De acordo com o Plano Estadual de vacinação contra a covid-19 e do Plano 

Municipal de Vacinação do município de Barreirinhas contra a Covid-19, foram 

definidos grupos alvo da campanha, a saber:  

¶ Pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas; 

¶ Pessoas com deficiência institucionalizadas; 

¶ População indígena que vive em terras indígenas homologadas e não 

homologadas; 

¶ Trabalhadores de saúde;  

¶ Pessoas de 75 anos ou mais;  

¶ Comunidades tradicionais ribeirinhas;  

¶ Povos e comunidades tradicionais quilombolas;  

¶ Pessoas de 60 a 74 anos; 

¶ Pessoas com comorbidades;  

¶ Pessoas com deficiência permanente grave;  

¶ Pessoas em situação de rua, população privada de liberdade, funcionários do 

sistema de privação de liberdade; 

¶ Trabalhadores da educação do ensino básico (creche, pré-escolas, ensino 

fundamental, ensino médio, profissionalizantes e EJA);  

¶ Trabalhadores da educação do ensino superior, forças de segurança e 

salvamento, forças armadas;  

¶ Trabalhadores de transporte coletivo rodoviário de passageiros,  metroviário e 

ferroviário, aéreo, aquaviário, caminhoneiros, portuários e trabalhadores 

industriais. 

 



 
13.1 Público Alvo 

A população-alvo da campanha nacional de vacinação contra a covid-19, 

mencionadas na introdução deste informe, foram priorizadas segundo os critérios de 

exposição à infecção e de maiores riscos para agravamento e óbito pela doença. O 

escalonamento desses grupos populacionais para vacinação se dará conforme a 

disponibilidade das doses de vacina, após liberação para uso emergencial pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

O Ministério da Saúde iniciou a campanha nacional de vacinação contra a covid-

19 em 18 de janeiro de 2021, com um total de seis milhões (6.000.000) de doses da 

vacina Sinovac (Butantan). De acordo com o quantitativo disponibilizado, na primeira 

etapa da campanha foram incorporados os seguintes grupos prioritários: 

¶ Pessoas idosas residentes em instituições de longa permanência 

(institucionalizadas); 

¶ Pessoas a partir de 18 anos de idade com deficiência, residentes em Residências 

Inclusivas (institucionalizadas); 

¶ População indígena que vive em terras indígenas homologadas e não 

homologadas; e 

¶ 34% dos Trabalhadores da saúde (ver estrato populacional abaixo). 

Considerando a dimensão da categoria dos trabalhadores de Saúde Nacional 

(6.649.307), foi necessário um ordenamento de priorização desse estrato populacional, a 

fim de atender TODOS os trabalhadores da saúde com a vacinação, sendo facultada a 

Estados e Municípios a possibilidade de adequar a priorização conforme a realidade 

local, a serem pactuadas na esfera bipartite (Estado e Município). Segue abaixo a 

orientação de priorização da categoria dos trabalhadores de saúde que foram 

estabelecidas: 

¶ Equipes de vacinação que estiverem inicialmente envolvidas na vacinação; 

¶ Trabalhadores dos serviços de Saúde Públicos e Privados, tanto da urgência 

quanto da Atenção Básica, envolvidos diretamente na atenção/referência para os 

casos suspeitos e confirmados de covid-19; 

¶ Demais trabalhadores de saúde. 

 

13.2 Metas da Vacinação 

Tendo em vista o objetivo principal da vacinação, de reduzir casos graves e 

óbitos pela covid-19, é fundamental alcançar altas e homogêneas coberturas vacinais. 

Para tanto, todos os esforços devem estar voltados para vacinar toda a população alvo. 

Portanto, o PNI estabeleceu como meta, vacinar ao menos 90% da população alvo de 

cada grupo, uma vez que é de se esperar que uma pequena parcela da população 

apresente contraindicações à vacinação. 

 

 

 



 

13.3 Especificações da vacina 

A continuidade da Campanha Nacional de Vacinação contra a Covid-19 é 

organizada com a introdução, na rede pública de saúde, da vacina proveniente das 

Farmacêuticas Sinovac/Butantan (Quadro 1) e AstraZeneca/Universidade de 

Oxford/Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)/Serum Índia -COVID-19 (recombinante) 

(Quadro 2). 

 

13.4 Vacina Coronavac COVID-19 (Sinovac/Butantan) 

          Os estudos de soro conversão da vacina Sinovac/Butantan, demonstraram 

resultados de > 92% nos participantes que tomaram as duas doses da vacina no intervalo 

de 14 dias e > 97% nos participantes que tomaram as duas doses da vacina no intervalo 

de 28 dias. A eficácia desta vacina foi demonstrada em um esquema contendo 2 doses 

com intervalo de 2 a 4 semanas. Para prevenção de casos sintomáticos de covid-19 que 

precisaram de assistência ambulatorial ou hospitalar a eficácia foi de 50,38%. Não 

ocorreram casos graves nos indivíduos vacinados, contra 7 casos graves no grupo 

placebo. É importante ressaltar que não há vacina até o momento. 

 

 13.5 Vacina Covishield COVID-19 (AstraZeneca/Fiocruz) 

A vacina desenvolvida pelo laboratório AstraZeneca/Universidade de Oxford 

em parceria com a Fiocruz é uma vacina contendo dose de 0,5 ml contém 1 × 1011 

partículas virais (pv) do vetor adenovírus recombinante de chimpanzé, deficiente para 

replicação (ChAdOx1), que expressa a glicoproteína SARS-CoV-2 Spike (S). 

Produzido em células renais embrionárias humanas (HEK) 293 geneticamente 

modificadas. 

Os estudos de soro conversão da vacina Covishield, demonstraram resultados 

em Ó 98% dos indiv²duos em 28 dias ap·s a primeira dose e > 99% em 28 dias ap·s a 



 
segunda dose. A eficácia desta vacina foi demonstrada em um esquema contendo 2 

doses com intervalo de12 semanas. Os indivíduos que tinham uma ou mais 

comorbidades tiveram uma eficácia da vacina de 73,43%, respectivamente, foi similar 

à eficácia da vacina observada na população geral. 

14.  VACINAÇÃO NO MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS  

O município de Barreirinhas recebeu no dia 19.01.2021 a primeira remessa da 

vacina contra a covid-19, produzida pelo laboratório chinês Sinovac em parceria com 

instituto Butantan.  

- Lote 1 

19.01.2021 ï Coronavac D1/total: 356 doses. 

- Lote 2 

02.02.2021 ï AstraZeneca D1/total: 290 doses. 

- Lote 3 

02.02.2021 -  Coronavac D2/total: 356 doses. 

- Lote 4  

08.02.2021 ï Coronavac D1/total: 290 doses 



 
- Lote 5 

24.02.2021 ï Coronavac D2/total: 290 doses 

¶ Total de doses recebidas (contanto D1 e D2) foram 1.582 doses. 

¶ 936 pessoas vacinadas. 

¶ Lembrando que ainda estamos fazendo as segundas doses 

¶ No momento estamos sem vacina para D1. 

 

D1: primeira dose. 

D2: segunda dose 

 

*Relatório fornecido pela coordenação de imunização 

 

 
 

O plano Municipal de Imunização de Barreirinhas segue as diretrizes do plano 

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19. Logo o cronograma 

de vacinação da população, é divido em etapas, conforme os grupos prioritários já 

definidos no plano nacional. A vacinação no município abrangeu os profissionais de 



 
saúde na primeira etapa, e está atualmente vacinando os idosos, com idade igual ou 

maior que 80 anos (dados do dia 24.02.2021). 

 

15. AÇÕES REALIZADAS DE COMBATE AO CORONAVÍRUS NO 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS  

15.1 Ações de testagem de Covid 19: 

Número da Ação Local Público Data 

1° Ação NASF Profissionais da 

Saúde 

13 a 15/01/2021 

2°Ação Praça do 

Trabalhador 

População com 

fator de Risco 

27/01/2021 

3°Ação Secretaria de 

Educação 

Coordenadores da 

Educação 

05/02/2021 

4°Ação  Sindicato dos 

Trabalhadores 

Agentes de Saúde e 

Endemias 

10 e 11/02/2021 

5°Ação Escola Joaquim 

Soeiro de Carvalho 

Professores e 

demais 

funcionários 

19/02/2021 

6°Ação Praça do 

Trabalhador 

População com 

fator de Risco 

22 a 26/02/2021 

7°Ação Câmera de 

Vereadores 

Vereadores 23/02/2021 

 

Figura 1: Ação direcionada aos profissionais de saúde, realizada no NASF na data do 

dia: 13 a15/01/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Figura 2: Ação direcionada a população com fator de risco, realizada na praça do  

trabalhador na data do dia: 13 a 27/01/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Ação direcionada aos coordenadores da educação, realizada na Secretaria de 

Educação na data do dia: 05/02/2021. 

 

 

 

 

 

 

 



 
Figura 4: Ação direcionada aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Endemias, realizada no Sindicato dos trabalhadores na data do dia: 11 e 12/02/2021.

 

Figura 5: Ação direcionada a população com fator de risco, realizada na praça do 

trabalhador na data do dia: 22 e 26/02/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


